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Resumo
O artigo discute o período de 1970 a 1980 baseado na definição de ha-
bitação, assim como uma perspectiva política econômica da urbanização.
O texto compreende a natureza da produção e do consumo da habita-
ção, além da sua importância para a produção do espaço urbano. A im-
portância de definir o conceito de habitação dá-se exatamente pela sua
peculiaridade: é uma mercadoria fundamental à vivência e à convivência
humana. O autor conclui que é necessária a intervenção do Estado para
sistematizar preço, renda e mercado.
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Abstract
The article discusses the period from 1970 to 1980, based on the definition

of habitation, as well as an urban political-economic perspective. The text

comprehends the nature of production and consumption of habitations,

along with their importance to the production of urban spaces. The

importance of defining the concept of habitation lays in its peculiarity: it

is fundamental merchandise for human resources and living. The author

concludes that the intervention of the State is necessary in order to

systematise price, income, and market.
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Este breve ensaio consiste na reaproximação e no resgate de
uma discussão que foi bastante rica e prolífera durante os anos
1970 e 1980 e que incluiu autores consagrados como Alain Lipietz,
Chris Pickvance, David Harvey, Edmond Preteceille, Erminia Mari-
cato, Henri Lefebvre, Jean Lojkine, Luiz Cesar de Queiroz Ribeiro,
Manuel Castells, Martin Smolka, Michael Ball, Michael Harloe, Peter
Ambrose, Peter Saunders, Ray Pahl, entre outros.

Objetiva empreender esforços para compreender a natureza
da produção e do consumo da habitação – ou o sistema de pro-
visão habitacional – e de sua importância para a produção do es-
paço urbano. É necessário, no entanto, advertir – ou, melhor, res-
saltar –, logo de início, que o enfoque aqui empregado é aquele
da economia política da urbanização. Inicio pela necessidade que
se impõe de definir o que vem a ser habitação, para depois dis-
cutir as suas principais características e implicações para a sua pro-
dução e o seu consumo.

Habitação é, antes de mais nada, coisa, objeto, produto, bem
durável, mercadoria, ou seja, algo que se compra e vende no mer-
cado imobiliário. Porém, a habitação não é uma mercadoria qual-
quer, como ventilador ou sapatos: a habitação não é como as de-
mais mercadorias. É uma mercadoria com características especiais,
peculiares e complexas, que têm implicações diversas e profundas
sobre a forma como ocorrem a sua produção e o seu consumo,
que passo a enumerar e comentar a seguir.

1. A habitação é, primeiro, uma necessidade básica, ou seja:

* todos dela necessitam sem poder dela prescindir;

* é um bem essencial para a reprodução social dos indivíduos (po-
bres e ricos);

* é o espaço privilegiado do cotidiano, no qual a maior parte das
necessidades humanas são satisfeitas;

* é o local da convivência familiar, com os amigos – ponto de
encontro –, onde os indivíduos se alimentam, dormem, descansam,
cuidam da saúde e da higiene pessoal, da educação, da recreação,
etc.;

* é o espaço da intimidade, da vida privada;

* é também o espaço privilegiado do consumo de mercadorias;
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Em suma, por ser tão fundamental à vivência e à convivên-
cia humana, é que todos desejam ter acesso a um teto, a uma
moradia digna.

2. A habitação tem alto valor agregado, o que se traduz em
preço elevado, dado que sua produção é complexa, envolvendo
grande número de operações, muitos tipos diferentes de trabalha-
dores especializados mais ou menos qualificados, grande número
de componentes e insumos, tanto não-processados, quanto semi-
industrializados e industrializados.

Porque sua produção é complexa:

* ela atrai e requer a reunião de grande número de interessa-
dos/agentes, como: construtoras, produtores de materiais e compo-
nentes, cartórios, bancos, financeiras, seguradoras, investidores,
agências governamentais reguladoras, financiadoras e prestadoras
de serviços, profissionais liberais (arquitetos, engenheiros, advoga-
dos, contadores, despachantes, etc.), corretores, proprietários de

terra, trabalhadores, consumidores (adquirentes e inquilinos);

* o tempo de produção é demasiadamente longo;

* a produção é inelástica, sendo a oferta limitada no curto prazo
(daí que variações na demanda podem exercer forte efeito sobre

os preços);

* a natureza da produção é pró-cíclica, o que significa dizer que
mudanças bruscas nas condições econômicas e políticas mais ge-
rais podem dificultar a “circulação” (comercialização) da habitação
(o que também se aplica ao financiamento habitacional);

* tem baixa liquidez, ou seja, dado o seu preço elevado e a na-
tureza de sua utilização (reprodução social de longo prazo dos in-
divíduos), muda de mãos com pouca freqüência;

* sendo o seu preço elevado, é o bem maior que um indivíduo
de renda média pode aspirar possuir durante toda sua vida.

3. O consumo da habitação é indivisível, ou seja, não se pode
consumir um pedacinho do terraço hoje, da sala amanhã, etc.

4. É um bem imóvel, ou seja, tem fixidez geográfica por re-
querer terra. Isso tem também implicações profundas:
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* não é qualquer tipo de terra que serve para a habitação: ela tem
que ser edificável, ou seja, além de condições geotécnicas adequa-
das, a terra deve possuir atributos como vias de acesso, redes de
infra-estrutura e serviços essenciais;

* a habitação em geral não pode ser deslocada, daí a importância
da localização (acessibilidade e proximidade a atributos essenciais
e não essenciais);

* a produção da habitação está sujeita às adversidades naturais (to-
pografia, condições geotécnicas, clima) e artificiais (tecnologia, leis
de parcelamento e uso do solo, leis que regem a propriedade e o
mercado de terras, acesso e/ou proximidade à infra-estrutura e aos
serviços), que definem as condições gerais de construtibilidade da
habitação;

* o solo urbano, devido à dinâmica do mercado de terras (renda
da terra), é, via-de-regra, subdividido em pequenas parcelas (lotea-
do), o que induz à produção individualizada ou em pequenos nú-
meros da habitação;

* a produção em pequenos números pode favorecer um maior
desenvolvimento do produto (design) do que dos processos cons-
trutivos da habitação; daí ser o setor de construção de habitações
de relativa baixa produtividade industrial;

* a construção individualizada favorece o pequeno capital (ou mes-
mo a autoconstrução), que não dispõe de capacidade financeira
para mobilizar investimentos visando o aumento de produtividade;

* a divisão do solo urbano impede a produção em escala, padro-
nizada e em série, que favoreceria o emprego e o desenvolvimento
de tecnologias com o objetivo de reduzir os custos de produção;

* a habitação pode ser produzida por qualquer um, já que não
exige técnicas nem equipamentos sofisticados, podendo ser utiliza-
do processo manual com emprego de ferramentas rudimentares;

* a autoconstrução, possibilitada pela simplicidade dos processos
produtivos, é em geral resultado de uma combinação de fatores so-
ciais, econômicos e culturais: significa o emprego do “tempo livre” do
trabalhador na produção de sua própria moradia e também o fim
do dispêndio de recursos críticos do trabalhador com moradia;

* por necessitar de solo – é um bem imóvel –, a habitação tem que
ser produzida no local onde ela também será consumida: assim, a
“fábrica” deve ir ao local de produção e consumo da habitação;

* a “fábrica” é montada no início e é desmontada no término do
processo de produção, sendo este mais um entrave ao desenvolvi-
mento tecnológico do setor;
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* como a “fábrica” vai ao local de produção, não havendo uma
continuidade, ou seja, a “fábrica”, ao final da construção, terá que
ser transferida (fechada ou descontinuada), isso determina uma
grande mobilidade do trabalho;

* a sazonalidade do mercado de trabalho no setor de produção ha-
bitacional é produto da natureza complexa da produção – do mer-
cado imobiliário, da tecnologia empregada, do clima, etc. –, que
utiliza diferentes tipos de trabalho durante a construção;

* a necessidade por solo urbano (ou solo edificável) torna o setor
dependente do mercado de terras;

* a propriedade da terra é um monopólio sobre uma mercadoria
escassa, cujo acesso é controlado pelo proprietário através do mer-
cado, condição necessária à produção de habitação; condição essa
não facilmente reproduzível, dado que requer expressivos investi-
mentos em infra-estrutura (na constituição dos serviços de redes viá-
rias, eletricidade, iluminação pública, água, esgoto, coleta de águas
pluviais, etc.) e de serviços (coleta de lixo, varredura de ruas, vi-
gilância, postos de saúde, estabelecimentos de ensino, transporte
público, áreas de lazer e de prática de esportes e outros serviços
comunitários);

* a propriedade da terra é, dessa forma, obstáculo ao pleno desen-
volvimento tecnológico do setor, também porque oportuniza “ga-
nhos fundiários” que são, em muitos casos, maiores do que os “ganhos
produtivos”, facilitando a ação dos “especuladores imobiliários”;

* dada a sua fixidez geográfica, a comercialização da habitação é
também complicada, requerendo a realização de um conjunto de
práticas que visam levar o comprador até a casa e vender, antes
de tudo, um “estilo de vida” e, em muitos casos, “um bom inves-
timento”.

Com tais características e diante da (ou agravado pela) desi-
gual distribuição de renda, típica do modo de produção capitalista,
compatibilizar preço, renda e mercado requer em maior ou menor
grau a intervenção do Estado. O Estado pode e deve atuar regu-
lando os mercados (leis e normas urbanísticas, como do parcela-
mento e uso do solo, códigos de obras, do mercado financeiro,
do padrão construtivo, etc.) através de políticas de subsídios que
procurem reduzir os custos de produção como também do acesso
à moradia; desenvolvendo políticas de controle e concessão de
crédito para viabilizar a atividade imobiliária (capital de giro) e o
consumo (demanda/financiamento a longo prazo); desenvolvendo
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políticas de investimento público no setor para favorecimento dos
mais pobres; promovendo o desenvolvimento tecnológico do setor
de construção civil e produção de materiais; procurando exercer
controle sobre o preço da terra, resgatando parcial ou totalmente
a renda da terra, produto do trabalho social, apropriada pelo pro-
prietário (e para isso podem ser utilizados os impostos sobre o
terreno e a edificação, sobre a renda, etc.); promovendo o empre-
go e a renda, incrementando o poder de compra.

Em suma, o Estado pode e deve atuar para promover as
condições institucionais e de mercado no sentido de reduzir cus-
tos, incrementar e complementar rendas, viabilizando o acesso à
moradia, já que, em geral, os salários correntes – mesmo das clas-
ses de renda média – não cobrem as necessidades futuras por ha-
bitação. Ou seja: dadas as suas características próprias – que difi-
cultam, como já colocado, o seu barateamento –, sem a mediação
ou intervenção do Estado, a maioria dos indivíduos não pode tor-
nar-se “consumidora” de habitação, processo que se dá através do
mercado de compra e venda de imóveis residenciais e de aluguéis.
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